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DO PECADO COMO SÍMBOLO RACIONAL ENQUANTO LIBERDADE E 

RESPONSABILIDADE ENTRE PELÁGIO E AGOSTINHO SEGUNDO PAUL RICOEUR 

 

Luiz Carlos Mariano Da Rosa 

 

Resumo: Detendo-se no pecado em Pelágio como possibilidade enquanto 

exercício da liberdade e responsabilidade individual, o artigo assinala a defesa 

da neutralidade envolvendo a criação do ser humano e a sua capacidade para o 

bem e o mal, sublinhando a liberdade da vontade e a sua absoluta 

indeterminação, o que atrela o pecado à escolha. Dessa forma, o texto mostra o 

pecado em Agostinho como fato e ato enquanto liberdade, responsabilidade e 

culpa pessoal, na medida em que o ser humano é constituído enquanto tal em 

estado de santa inocência em um processo que atribui ao pecado a condição de 

um produto da escolha humana através do exercício de sua liberdade e plena 

consciência, convergindo para um acontecimento que, baseado na atitude de 

Adão, impõe a sua posteridade a condição de absoluta depravação e inescapável 

culpa. Assim, examinando o pecado como símbolo racional entre Pelágio e 

Agostinho segundo Paul Ricoeur, a pesquisa afirma a necessidade de um 

processo que seja capaz de desconstruir o conceito em função da emergência da 

intenção ortodoxa enquanto sentido reto e eclesial. 

 

Palavras-chave: Pelágio. Agostinho. Pecado. Paul Ricoeur. Símbolo Racional. 

 

 

OF SIN AS A RATIONAL SYMBOL AS LIBERTY AND RESPONSIBILITY BETWEEN 

PELAGIO AND AUGUSTINE ACCORDING TO PAUL RICOEUR 

 

Abstract: Focusing on the sin in Pelagius as a possibility as an exercise of 

freedom and individual responsibility, the article points out the defense of 

neutrality involving the creation of the human being and its capacity for good 

and evil, underlining the freedom of the will and its absolute indeterminacy, 

which ties sin to choice. In this way, the text shows sin in Augustine as a fact and 

act as freedom, responsibility and personal guilt, insofar as the human being is 

constituted as such in a state of holy innocence in a process that attributes to sin 

the condition of a product of human choice through the exercise of their 

freedom and full conscience, converging to an event that, based on Adam's 

attitude, imposes on his posterity the condition of absolute depravity and 

inescapable guilt. Thus, examining sin as a rational symbol between Pelagius and 

Augustine according to Paul Ricoeur, the research affirms the need for a process 
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that is capable of deconstructing the concept in terms of the emergence of 

orthodox intention as a straight and ecclesial meaning. 

 

Keywords: Pelagius. Augustine. Sin. Paul Ricoeur. Rational Symbol. 

 

 

Aspectos introdutórios 

 

Defendendo a perspectiva da neutralidade envolvendo a criação do ser 

humano em uma construção teórico-conceitual que atribui a condição humana a 

capacidade para o bem e o mal, Pelágio, monge inglês do séc. 400 d.C., sublinha 

a liberdade da vontade e a sua absoluta indeterminação, conforme assinala a 

pesquisa, haja vista que o pecado guarda correspondência com a escolha, 

convergindo para atribuir à medida da capacidade do ser humano o exercício da 

sua responsabilidade no movimento que envolve o governo de si mesmo em um 

processo que encerra a possibilidade humana de desenvolver uma conduta de 

acordo com o mandamento divino. 

Detendo-se na construção teológico-bíblica de Agostinho1 (354-430), o 

texto assinala que, consistindo no resultado do ato principal da criação de Deus, 

o ser humano é constituído enquanto tal em estado de santa inocência em um 

processo que atribui ao pecado a condição de um produto da escolha humana 

através do exercício de sua liberdade e plena consciência, convergindo para um 

acontecimento que, baseado na atitude de Adão, impõe a sua posteridade o 

estado de absoluta depravação e inescapável culpa. 

                                                           
1 Nascido em Tagaste (atual Argélia), Santo Agostinho é um cidadão romano do Norte de África 

que atuou como bispo de Hipona, responsável pela primeira grande sistematização do 

pensamento cristão, tornando-se conhecido também pela obra que encerra uma das poderosas 

sínteses envolvendo a cultura antiga e o judaico-cristianismo através de uma construção 

teológico-filosófica que se impõe como influência tanto sobre o pensamento religioso (Lutero, 

Calvino, Pascal e jansenismo) quanto sobre o pensamento filosófico (Descartes e Malebranche). 
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Dessa forma, identificando fato e ato na constituição do pecado, o artigo 

mostra que Paul Tillich sublinha a sua condição de fato universal em um 

movimento que assinala a sua precedência em relação ao ato individual que, 

assim, encerrando liberdade, responsabilidade e culpa pessoal, se impõe para a 

efetivação do fato universal da alienação. 

Nesta perspectiva, examinando o pecado como símbolo racional entre 

Pelágio e Agostinho segundo Paul Ricoeur, o texto afirma a necessidade de um 

processo que seja capaz de desconstruir o conceito em um movimento que 

assinala o fracasso do saber como condição para a emergência da intenção 

ortodoxa enquanto sentido reto e eclesial em uma construção teórico-conceitual 

que assinala que, correlacionando em sua constitutividade o involuntário e o 

voluntário, o pecado original demanda a correspondência entre a imputação 

como conceito jurídico que acena com o voluntário e a herança como conceito 

biológico que acena com o involuntário. 

 

1 Do pecado em Pelágio como possibilidade enquanto exercício da 

liberdade e responsabilidade individual 

 

Defendendo a perspectiva da neutralidade envolvendo a criação do ser 

humano em uma construção teórico-conceitual que se sobrepõe às fronteiras da 

sua caracterização, seja como pecador, seja como santo, Pelágio, atribui a 

condição humana a capacidade para o bem e o mal, sublinhando a liberdade da 

vontade e a sua absoluta indeterminação em um processo que assinala a 

inexistência de um precedente maligno em sua natureza, haja vista que o 

pecado guarda correspondência com a escolha, conforme exposto no caso da 

queda de Adão, cuja atitude, contudo, encerrou consequências para si próprio, 
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escapando ao sentido de um acontecimento passível de transmissão hereditária 

enquanto natureza ou culpa. 

Dessa forma, atribuindo a cada ser humano a condição que Adão 

detinha no estado anterior à queda em uma construção teórico-conceitual que 

assinala a sua liberdade em relação à culpa ou corrupção da sua natureza, 

Pelágio elabora uma perspectiva que elimina as tendências malignas ou desejos 

que porventura possam exercer influência e determinar a mentalidade e a 

conduta em um processo que identifica a diferença entre os seres humanos no 

que concerne à Adão como o exemplo deste último para os seus descendentes, 

convergindo para circunscrever o pecado às fronteiras das atitudes da vontade 

em um processo que sublinha o livre-arbítrio como possibilidade de se manter 

imune ao pecado. 

Convergindo para atribuir à medida da capacidade do ser humano o 

exercício da sua responsabilidade no movimento que envolve o governo de si 

mesmo, Pelágio afirma que a possibilidade humana de desenvolver uma 

conduta de acordo com o mandamento divino guarda raízes em uma construção 

que à ordem de Deus se impõe a capacidade humana de cumprir a sua vontade 

e obedecer em um movimento que implica a suficiência envolvendo os dons 

racionais, a revelação divina (Escrituras) e Cristo (exemplo), haja vista que a 

universalidade do pecado mantém relação com o caráter de uma construção 

que encerra educação, exemplos e hábito em um processo institucionalizado no 

decorrer da história através de práticas, valores e comportamentos 

correspondentes. 

Defendendo a capacidade humana no sentido de alcançar a condição de 

perfeição através do cumprimento da lei de Deus, Pelágio desenvolve uma 

construção bíblico-teológica que assinala a neutralidade ético-espiritual de Adão 

em um processo que encerra a negação da santidade original e sublinha o 
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caráter moralmente neutro de todo descendente do primeiro ser humano, haja 

vista que identifica o pecado como resultado do exercício da liberdade de 

escolha em um movimento que se contrapõe à concepção baseada na queda e 

na depravação posterior da raça humana, enfatizando que cada indivíduo 

começa a vida sem qualquer tipo de inclinação, seja para a virtude, seja para o 

vício. 

Se Deus instituiu o mandamento diante de Adão e exigiu cumprimento 

significa que o primeiro ser humano tinha capacidade de obedecer, segundo 

Pelágio, que afirma a perfeição sem pecado nesta vida enquanto possibilidade 

humana desde o primeiro ser humano e representante da raça no sentido de 

atingir a perfeição, na medida em que Deus o dotou de liberdade e o colocou 

sob a lei de justiça em uma construção que se opõe à noção de pecado original e 

enfatiza a autodeterminação individual tanto para o bem quanto para o mal, 

convergindo para as fronteiras que encerram o estado de inocência de cada ser 

humano desde o ventre, visto que atribui aos recém-nascidos a mesma condição 

de Adão no estado anterior ao exercício de sua liberdade de escolha diante de 

Deus. Assim, pois, a faculdade volitiva não guarda nenhuma orientação, nem 

para o pecado, nem para a santidade, não havendo qualquer tipo de inclinação 

herdada através da apostasia do primeiro ser humano que não tenha afetado 

senão a si próprio, detendo, dessa forma, cada indivíduo desde o seu 

nascimento a liberdade para o exercício de sua vontade e o poder de decisão do 

seu destino em função do bem ou do mal. 

Nesta perspectiva, contrapondo-se ao conceito de pecado original, 

Pelágio atribui ao ser humano em sua condição natural o estado de neutralidade 

moral em um movimento que se sobrepõe ao vício e à virtude e converge para a 

possibilidade de opção no exercício da sua liberdade tanto para o vício quanto 

para a virtude em uma construção bíblico-teológica que impõe às capacidades e 
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disposições naturais do ser humano o cumprimento dos mandamentos divinos 

em função da bem-aventurança2. 

Baseado na imago Dei enquanto noção que traz como fundamento a 

natureza humana caracterizada pela racionalidade e liberdade, Justino Mártir 

afirma a responsabilidade de cada ser humano em relação aos seus próprios 

delitos em uma construção teórico-conceitual que encerra Adão como o tipo 

básico dos pecados individuais através de um movimento que atribui à queda a 

condição envolvendo a história de todos os seres humanos. 

Convergindo para atribuir à transgressão de Adão a condição de fonte de 

todo mal humano, o pensamento teológico ocidental se opõe ao gnosticismo 

através de uma construção que encerra a negação da origem do pecado na vida 

individual, na matéria do corpo, senão na ligação envolvendo os seres humanos 

e Adão, segundo Tertuliano, o que implica, por intermédio da queda do primeiro 

ser humano, a sua transformação em um elemento natural da personalidade de 

cada indivíduo e dos seres humanos em sua totalidade em um processo que, 

contudo, mantém uma margem para o livre-arbítrio. 

Detendo em sua vontade a liberdade da indiferença, o ser humano não 

permanece sob a influência da transgressão de Adão, segundo Pelágio, que 

defende que o indivíduo possui em si mesmo a capacidade de decisão e 

exercício de escolha entre o bem e o mal, contrapondo-se à Agostinho e a sua 

construção bíblico-teológica, que afirma que as consequências do pecado de 

Adão provoca a absoluta depravação dos seus descendentes, da humanidade, 

                                                           
2 Cabe sublinhar que, “segundo Lutero, os teólogos escolásticos haviam renovado essa doutrina 

a partir da filosofia aristotélica, fazendo dela a principal doutrina da igreja” (LUTERO, 1987, p. 

179). 
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convergindo para a expressão da condição de pecaminosidade da sua natureza 

enquanto natureza herdada do primeiro ser humano3. 

 

No esquema pelagiano-humanista, todos os homens encontram-se bem, 

e não precisam de mais do que um tônico para se manterem em boa 

saúde. Na doutrina semi-pelagiana (semi-agostiniana) — arminiana, o 

homem está doente e precisa do remédio certo para a sua recuperação. 

No ponto de vista agostiniano-calvinista, o homem está morto e 

somente pode ser restaurado à vida por meio de uma ressurreição por 

iniciativa de Deus (MCDONALD In: ENCICLOPÉDIA HISTÓRICO-

TEOLÓGICA DA IGREJA CRISTÃ, 2009, p. 264). 

 

Tendo em vista que como agentes caracterizados pela liberdade e 

responsabilidade os indivíduos tem a capacidade de não pecar, Pelágio atribui 

ao pecado concreto praticado pelos seres humanos a condição de um ato que 

corresponde ao exemplo de Adão, sobrepondo o conceito de imitação à ideia de 

imputação4. 

 

O pelagianismo proclamava a onipotência moral da vontade; mesmo 

quando não quer o bem nem o pratica, o homem pode fazê-lo por 

virtude exclusiva das suas forças naturais. Não é verdade que existe na 

sua natureza uma falha essencial, uma força secreta que o empurre 

para o mal; o pecado original não existe, e Adão, criado mortal e 

concupiscente, não nos prejudicou senão pelo seu exemplo (DANIEL-

ROPS, 1991, p. 38). 

 

Caracterizando o pecado como um ato externo de transgressão da lei, 

Pelágio afirma a liberdade humana enquanto condição para pecar ou não em 

                                                           
3 Cabe sublinhar, dessa forma, que “o meio-termo inevitável apareceu na tese sinérgica semi-

pelagiana (ou semi-agostiniana) de que, embora todos os homens realmente herdem uma 

propensão ao pecado, permanece uma liberdade de decisão que permite que pelo menos alguns 

homens deem o primeiro passo em direção à justiça” (MCDONALD In: ENCICLOPÉDIA 

HISTÓRICO-TEOLÓGICA DA IGREJA CRISTÃ, 2009, p. 264). 
4 Assim, convém esclarecer que “Pelágio recebeu a oposição de Agostinho e, desde então, seu 

conceito da possibilidade humana tem sofrido frequentes rejeições pela igreja ortodoxa (embora 

a noção tenha se mostrado repetitiva, e.g., no liberalismo protestante)” (JOHNSTON In: 

ENCICLOPÉDIA HISTÓRICO-TEOLÓGICA DA IGREJA CRISTÃ, 2009, p. 325). 
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uma construção bíblico-teológica que sublinha a possibilidade de elevação 

humana pelos seus próprios esforços no sentido de alcançar Deus em um 

movimento que encerra a graça como recompensa pela virtude humana, em 

oposição a cuja perspectiva Agostinho salienta a incapacidade humana para a 

prática do bem, tendo em vista o fato de que aos seres humanos desde o 

nascimento se impõe o pecado enquanto ausência do poder da prática do bem, 

consistindo a queda o evento que torna todos os seres humanos incapazes de se 

dirigirem a Deus. 

 

2 Do pecado em Agostinho como fato e ato enquanto liberdade, 

responsabilidade e culpa pessoal 

 

Quanto ao homem, chamado, por criação natural, a ocupar lugar entre 

os anjos e os irracionais, Deus criou apenas um. Criou-o, porém, de tal 

forma, que, se sujeita a seu Criador, como a verdadeiro Senhor, lhe 

cumprisse piedosa e obedientemente os preceitos, passaria sem morrer, 

em companhia dos anjos, a gozar de imortalidade feliz e eterna, mas se, 

pelo ao contrário, usando soberba e desobedientemente do livre-

arbítrio, e ofendesse o Senhor seu Deus, seria sujeito à morte e viveria 

bestialmente, escravizado pela libido e destinado depois a suplício 

eterno (AGOSTINHO,1961, p. 186). 

 

Consistindo no resultado do ato principal da criação de Deus, o ser 

humano, segundo a construção teológico-bíblica de Agostinho5, é constituído 

enquanto tal em estado de santa inocência em um processo que atribui ao 

pecado a condição de um produto da escolha humana através do exercício de 

sua liberdade e plena consciência, convergindo para um acontecimento que, 

                                                           
5 “A partir de 412, Agostinho polemizou particularmente com Pelágio e seus seguidores, que 

sustentavam que a boa vontade e as obras eram suficientes para a salvação do homem, 

desprezando a necessidade da graça. Em uma série de obras, santo Agostinho mostrou que a 

revelação cristã gira essencialmente em torno da necessidade da graça, ao contrário do que os 

pelagianos acreditavam” (REALE; ANTISERI, 2005, p. 84, grifos do autor). 
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baseado na atitude de Adão, impõe a sua posteridade a condição de absoluta 

depravação e inescapável culpa6. Tal processo supõe a transmissão de uma 

determinada natureza que, sob a égide do pecado, encerra a impossibilidade 

humana de se manter imune ao pecado através de uma conduta 

correspondente à vontade divina, na medida em que a capacidade de cumprir as 

obras da lei de Deus depende da Sua graça soberana e do Espírito Santo. 

 

Sem o livre-arbítrio, não haveria problema; sem a graça, o livre-arbítrio 

não quereria o bem, ou, se o quisesse, não poderia consumá-lo. 

Portanto, a graça não tem por efeito suprimir a vontade, mas, tendo esta 

se tornado má, fazê-la boa. Esse poder de utilizar direito o livre-arbítrio 

(liberum arbitrium) é precisamente a liberdade (libertas). Poder fazer o 

mal é inseparável do livre-arbítrio, mas poder não fazê-lo é um sinal de 

liberdade, e encontrar-se confirmado em graça a ponto de não mais 

poder fazer o mal é o grau supremo de liberdade. O homem que a graça 

de Cristo domina da maneira mais completa é, pois, também o mais 

livre: libertas vera est Christo servire (GILSON, 2001, p. 155). 

 

Convergindo para as fronteiras que encerram uma síntese envolvendo a 

leitura de Pelágio e a interpretação de Agostinho, semipelagianismo7 implica 

uma construção teórico-conceitual que assinala o processo de enfraquecimento 

da vontade humana e o adoecimento da sua natureza que se sobrepõe, 

contudo, ao estado de depravação total, na medida em que guarda possibilidade 

de cooperar com a graça de Deus através da medida de liberdade que conserva 

em si depois da queda, consistindo a regeneração em um produto que emerge 

                                                           
6 Dessa forma, cabe sublinhar que a teoria de Agostinho não subtende a “necessidade absoluta 

do pecado”: “O pecado e o mal são produtos do mau uso da liberdade e não são 

metafisicamente necessários. Mas como o primeiro casal humano foi desobediente, o pecado se 

tornou inevitável na vida deles e na vida de sua posteridade. Agostinho frisou a distinção entre a 

necessidade e inevitabilidade. Mesmo agora, muito tempo depois da transgressão de Adão, o 

pecado é inevitável, mas não é necessário” (BOHNER, 2001, p. 277). 
7 Cabe sublinhar que tal visão é defendida pela construção teológico-bíblica do Catolicismo 

Romano, a despeito da condenação do pelagianismo nos Sínodos de Milene e Cartago em 416 

d.C., como também, finalmente, no Conselho de Éfeso em 431 e no Conselho de Orange em 529. 
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da relação entre vontade humana e graça de Deus em um movimento cuja 

instauração não é atribuída à ação de Deus senão ao próprio ser humano8. 

 

A tese de Pelágio estava em sintonia substancial com as convicções dos 

gregos sobre a autarquia da vida moral do homem, enquanto a tese de 

Agostinho era de que o cristianismo subvertia aquela convicção. Escreve 

com razão M. Pohlenz: “O fato de a Igreja ter-se pronunciado por tal 

doutrina assinalou o fim da ética pagã e de toda a filosofia helênica - e 

assim começou a Idade Média” (REALE; ANTISERI, 2005, p. 84, grifos do 

autor). 

 

Contrapondo-se à perspectiva de Pelágio, Agostinho sublinha a condição 

dos seres humanos enquanto massa perditionis (massa de perdição) em uma 

construção teórico-conceitual que assinala o seu caráter social e converge para 

as fronteiras da impossibilidade de atribuir ao sujeito a capacidade de tomar 

decisões caracterizadas pela liberdade enquanto valor absoluto de um exercício 

independente no sentido de que não guarda nenhum tipo de relação com todo o 

que perfaz um contexto em sua concreticidade ético-religiosa, econômico-social, 

histórico-cultural e político-jurídica, o que implica uma alienação que, segundo 

Tillich, se impõe ao ser humano enquanto ser social através de um movimento 

cuja descrição afirma a necessidade de preservação da unidade envolvendo 

destino e liberdade como condição fundamental humana. 

 

Com efeito, desde o tempo em que por meio de um só homem o pecado 

entrou no mundo e, pelo pecado, a morte, e assim a morte passou a todos 

os homens, porque todos pecaram – Rm 5,12 -, toda a massa de perdição 

tornou-se possessão do corruptor. Assim, ninguém, absolutamente 

                                                           
8  Contrapondo-se a tal perspectiva, Calvino esclarece o sentido de graça em relação à 

regeneração, assinalando que “a graça de Deus, como é esta expressão tomada quando se trata 

da regeneração, é a norma do Espírito para dirigir e regular a vontade do homem. Não a pode 

regular sem corrigi-la, sem reformá-la, sem renová-la – donde dizemos que o princípio da 

regeneração é que seja abolido o que é nosso –, sem, ao mesmo tempo, movê-la, ativá-la, 

impulsioná-la, conduzi-la, sustê-la. Do que dizemos, com verdade, serem integralmente dele 

todas as ações que daí emanam” (CALVINO, 2006b, II, V, 15, p. 100, grifos do autor). 
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ninguém desde então, se isentou ou se isenta ou se isentará do pecado, 

a não ser pela graça do Redentor (AGOSTINHO, 1998, p. 300, grifos do 

autor). 

 

Dessa forma, identificando fato e ato na constituição do pecado, Tillich 

sublinha a sua condição de fato universal em um movimento que assinala a sua 

precedência em relação ao ato individual que, assim, encerrando liberdade, 

responsabilidade e culpa pessoal, se impõe para a efetivação do fato universal 

da alienação, convergindo para uma construção teórico-conceitual que assinala 

a impossibilidade de ruptura entre o pecado como fato e o pecado como ato, 

cuja unidade emerge através da experiência de todo ser humano em sua 

percepção de culpa. 

“A liberdade moral só se torna ‘pelagiana’ se a separarmos do destino 

trágico; e o destino somente se torna ‘maniqueísta’ se o separarmos da 

liberdade moral. Ambos, liberdade e destino, se pertencem mutuamente” 

(TILLICH, 2005, p. 337). Convergindo para a escravização da liberdade pelo 

destino em um movimento que, contudo, não detém poder para eliminá-la 

senão para reduzi-la, a construção teológico-filosófica de Tillich correlaciona fato 

e ato na existência em um processo que assinala a impossibilidade de superação 

da alienação existencial, haja vista a condição do ato em seu contexto enquanto 

ato de autorrealização existencial que encerra liberdade e destino e implica a 

“vontade cativa”. Tal doutrina, defendida por Lutero 9 , Agostinho e Paulo, 

                                                           
9 “Na ocasião da Reforma, Lutero reafirmou poderosamente a doutrina paulina e agostiniana do 

cativeiro da vontade contra Erasmo, que sustentava que o homem ainda tem a capacidade de 

praticar o bem, embora necessite da ajuda da graça para chegar à salvação. Lutero entendia que 

o homem estava totalmente preso aos poderes das trevas - o pecado, a morte e o diabo. Sua 

necessidade maior é ser liberto da escravidão espiritual, mais do que ser inspirado à ação 

heroica” (BLOESCH In: ENCICLOPÉDIA HISTÓRICO-TEOLÓGICA DA IGREJA CRISTÃ, 2009, p. 111). 

Eis a perspectiva de Lutero: “Conforme o apóstolo Paulo, e de acordo com a simplicidade com 

que Cristo Jesus o define, o pecado original não é somente a carência de qualidade na vontade, 

e, a rigor, nem mesmo é apenas uma carência de luz no intelecto, de poder de memória. É, antes 

de tudo, carência absoluta, uma privação de toda e qualquer retidão e poder de todas as forças, 
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converge para um antipelagianismo teológico que se sobrepõe ao determinismo 

filosófico e às fronteiras das tendências maniqueístas 10 , pressupondo a 

liberdade da vontade, na medida em que a escravidão existencial apenas pode 

se impor diante de uma “realidade” caracterizada essencialmente pela liberdade, 

pois “só o ser humano, por ser liberdade finita, está sujeito às compulsões da 

alienação existencial” (TILLICH, 2005, p. 371). 

Se em relação ao ser humano não há motivos para negar a possibilidade 

de evitar totalmente o pecado, segundo a perspectiva de Pelágio em uma 

construção teológico-religiosa que incorpora a interpretação envolvendo o 

exercício da influência de maus exemplos nas decisões dos indivíduos em sua 

liberdade e responsabilidade, a questão da “escravidão da vontade”11 escapa a 

sua concepção em um movimento que exclui o elemento trágico da situação 

humana em sua manifestação desde a primeira infância, invalidando-o em sua 

condição fundamental e caráter determinante, contra cuja concepção se impõe a 

universalidade trágica da alienação existencial que a tradição cristã expõe 

através do seu conhecimento bíblico-teológico. 

 

                                                                                                                                                                                     
tanto do corpo como da alma, e de todo o ser humano, interior e exterior. Ainda por cima, e 

como se tudo isso não bastasse, ele também é a própria propensão para o mal, uma aversão ao 

bem, uma rejeição da luz e da sabedoria e, dizendo-o positivamente, uma predileção pelo erro e 

pelas trevas, uma fuga e abominação das boas obras, uma marcha rumo ao mal” (BÍBLIA 

SAGRADA COM REFLEXÕES DE LUTERO, Rm 5,14, 2000, OS 8,288-289, grifos do autor). 
10 Fundada por Mani (216-276), o maniqueísmo é uma religião universalista que encerra como 

fundamento revelações diretas e escritas em uma construção que envolve conceitos de religiões 

como zoroastrismo ou o budismo, guardando correspondência com sistemas gnósticos 

preexistentes em um processo que implica a elaboração de uma doutrina original: “Caracteriza-

se por um dualismo radical, a sua ideia particular do mundo como ‘mistura’ de Trevas e Luz, o 

seu otimismo anticósmico e o seu severo ascetismo” (ELIADE; COULIANO, 1993, p. 116). 
11 Dessa forma, convém registrar o testemunho de Agostinho: “O inimigo dominava o meu 

querer, e dele me forjava uma cadeia com que me apertava. Ora, a luxúria provém da vontade 

perversa; enquanto se serve à luxúria, contrai-se o hábito; e, se não se resiste a um hábito, 

origina-se uma necessidade. Era assim que, por uma espécie de anéis entrelaçados — por isso 

lhes chamei cadeia —, me segurava apertado em dura escravidão” (AGOSTINHO, 1980, VIII, 5). 
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Sobrepondo-se ao caráter de uma maldição que desde os tempos 

primitivos se impõe a todos os seres humanos, a universalidade do 

pecado guarda raízes nas fronteiras do caráter de culpa do pecado 

enquanto experiência em uma construção teológica que escapa à 

concepção de uma universalidade que se impõe como uma qualidade 

inata ao ser humano através de um movimento que encerra uma 

sensualidade que emerge da sua matéria constitutiva, tornando-se 

irredutível também à condição de consequência de uma fatalidade dos 

tempos primordiais, ambas as perspectivas correspondentes ao 

pensamento gnóstico (MARIANO DA ROSA, 2022, p. 140). 

 

A inexistência de descontinuidade absoluta entre a escravidão animal e a 

liberdade humana, eis o que se impõe ao desenvolvimento humano em um 

movimento que encerra tanto saltos envolvendo os seus estágios quanto uma 

gradual e incessante transformação, convergindo para a impossibilidade de 

identificar em que etapa da evolução natural a natureza animal é substituída 

pela natureza humana em um processo que assinala a possibilidade de 

antagonismo entre ambas nas fronteiras do ser. 

Convergindo para a indeterminação envolvendo a responsabilidade 

individual enquanto condição no seu desenvolvimento, se o pensamento jurídico 

atribui tal poder a uma etapa bastante tardia em um movimento que, embora 

neste estágio, encerra determinados limites que, inclusive, até a moral e a lei 

correspondem, cabe sublinhar em seu exercício como tal a capacidade plena do 

indivíduo no sentido de “responder” por si como pessoa, convergindo para a 

identificação de estados que comprometem a centralidade humana e, a despeito 

de não eliminar a responsabilidade, assinala o elemento de destino que carrega 

todo ato de liberdade. 

Caracterizando os motivos reais das ações humanas como conteúdos que 

se mantém sob a égide da ignorância deliberada em um processo que envolve 

impulsos corporais e psíquicos que se sobrepõem ao movimento que envolve a 

“razão consciente” em relação a uma decisão centrada, convergindo para a 
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identificação do poder determinante exercido através do inconsciente 

concernente as decisões conscientes em uma construção teológico-filosófica que 

não deixa de sublinhar a liberdade da decisão, mas atribui à liberdade a 

condição de uma liberdade cujo exercício implica o destino e os seus limites. 

 

A condição inalienável de uma disposição em relação ao Criador e a sua 

vontade, eis o que se impõe ao ser humano em um movimento que 

encerra a ideia de sujeição, submissão, domínio, rendição, 

comprometimento, o que implica uma inevitável correspondência que 

converge para as fronteiras que assinalam tendência, inclinação, 

propensão, desígnio, propósito, determinação, e que se sobrepõe à 

unilateralidade que prescinde da oposição em função de uma harmonia 

que tende a abolir o atrito e a ruptura do exercício da liberdade 

subjetiva em sua totalidade finita e afirma a dialética vital imbricada na 

relação entre o ser humano e Deus (MARIANO DA ROSA, 2020, p. 184). 

 

Identificando a condição do eu centrado em relação às influências do 

contexto social, Tillich afirma que tal processo implica tanto àquelas que 

encerram possibilidade de percepção consciente quanto àquelas que escapam à 

apreensão e formulação, a despeito de sua efetividade, convergindo para as 

fronteiras que assinalam a dimensão social dos impulsos inconscientes em um 

movimento cuja realidade e dimensão o “inconsciente coletivo” corporifica 

através de uma construção teológico-filosófica que revela o caráter de uma 

decisão individual enquanto decisão que traz uma independência apenas parcial, 

na medida em que “as forças biológicas, psicológicas e sociológicas exercem 

uma influência real sobre toda decisão individual. O universo atua através de 

nós como parte que somos deste universo” (TILLICH, 2005, p. 337). 
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3 Do pecado como símbolo racional entre Pelágio e Agostinho segundo 

Ricoeur 

 

Baseado na perspectiva do voluntarismo que emerge dos escritos anti-

maniqueístas, Pelágio, segundo Ricoeur, afirma o caráter do pecado enquanto 

atitude que o indivíduo em sua singularidade desenvolve por si mesmo em uma 

construção teórico-conceitual que encerra a impossibilidade envolvendo tanto a 

“transferência” do pecado de um ser humano (Adão) para outro quanto a 

punição de Deus em relação a um indivíduo (descendente de Adão) em virtude 

da transgressão de outro, a saber, o que lhe antecedeu, convergindo para as 

fronteiras de uma interpretação da Epístola aos Romanos, Capítulo 5, que tende 

ao sentido de uma relação de imitação em um movimento que significa 

propriamente “como” Adão. 

Tendo como fundamento teológico-bíblico a contingência do mal12, Pelágio 

atribui o poder de não pecar ao ser humano (posse non peccare) em uma 

construção teórico-conceitual que implica “libertas ad peccandum et ad non 

peccandum” e se sobrepõe à impotência própria e ao poder do pecado enquanto 

base conteudística que praticamente “justifica” o querer pecar em face do querer 

não pecar, tendo em vista a necessidade de escapar às fronteiras do naturale 

peccatum enquanto culpabilidade como objeto de herança através de um 

movimento que não deixa de guardar correspondência com o maniqueísmo13. 

Contrapondo-se à construção teórico-conceitual de Pelágio e a sua 

interpretação, Agostinho sublinha o poder do pecado através de um movimento 

que encerra os seres humanos em sua totalidade e implica simultaneamente 

uma tara hereditária e uma culpabilidade de caráter pessoal em um processo 

                                                           
12 Dt 11.26-28. 
13 Conforme expõe Ricoeur, Juliano de Eclana afirma em relação a Agostinho: “Tu nunca te 

lavarás dos mistérios de Manes” (RICOEUR, 1988, p. 274). 
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que converge para as fronteiras da morte enquanto recompensa jurídica, na 

medida em que assinala a sua oposição “a ideia de uma liberdade sem natureza 

adquirida, sem hábito, sem história e sem bagagens, que seria em cada um de 

nós um ponto singular e isolado de absoluta indeterminação da criação” 

(RICOEUR, 1988, p. 274). 

“Procurei o que era a maldade e não encontrei uma substância, mas sim 

uma perversão da vontade desviada da substância suprema — de Vós, ó Deus — e 

tendendo para as coisas baixas: vontade que derrama as suas entranhas e se 

levanta com intumescência” (AGOSTINHO, 1980, VII, 16). Convergindo para uma 

construção teórico-conceitual que implica a interpretação da vontade enquanto 

manifestação capaz de escapar a si mesma em um movimento que tende a 

correspondência de uma lei que se impõe como diversa de si própria, Agostinho 

elabora um enunciado que, detendo-se inicialmente no pecado original 

enquanto “pena herdada” e “hábito mau”, converge posteriormente para as 

fronteiras que encerram a noção de culpabilidade herdada em um processo que 

envolve castigo e que se sobrepõe a toda falta pessoal, guardando relação com o 

próprio fato do nascimento. 

 

O reato do pecado, do qual falamos, subsistirá na prole carnal dos 

regenerados até serem apagados pelo banho da regeneração. O 

regenerado, no entanto, não regenera os filhos da carne, mas apenas os 

gera, e por isso lhes transmite o reato não pelo fato de ele ter sido 

regenerado, mas sim por ter gerado. Assim, pois, seja um réu fiel, seja 

um réu justificado, ambos não geram filhos justificados, mas réus... 

(AGOSTINHO, 1998, p. 312). 

 

Dessa forma, sobrepondo-se ao problema do mal enquanto construção 

teórico-conceitual baseada no anti-tipo do Homem-Cristo14, a interpretação de 

Agostinho, segundo Ricoeur, torna a referência exegética do debate a dualidade 

                                                           
14 Tendo em vista a antítese de dois Homens, a saber, Adão e Cristo (Rm 5). 



Revista Litterarius | Faculdade Palotina 
V. 21 | N. 01 | 2022      ISSN: 2237-6291 

17 

 

de duas escolhas de Deus em um processo que envolve a eleição enquanto anti-

tipo de um ato absoluto de Deus15, na medida em que implica a noção de 

reprovação e encerra a culpabilidade enquanto herança, convergindo para a 

instauração de um liame conceitual entre esta última e a predestinação em um 

movimento que identifica a infecção dos seres humanos em sua totalidade por 

intermédio do primeiro ser humano (Adão) através da imagem da argila e do 

oleiro. 

 

Recebemos por isso nesta peregrinação o penhor de sermos já luz 

(nesta vida), ao sermos salvos pela esperança. De filhos da noite e das 

trevas que dantes éramos, tornamo-nos filhos da luz e do dia. Só Vós, 

por entre a incerteza da ciência humana, distinguis entre uns e outros, 

porque provais os nossos corações e chamais "à luz, dia, e às trevas, 

noite". Sim, quem, senão Vós, pode fazer este discernimento? Mas que 

coisa possuímos que não tenhamos de Vós recebido? Fomos feitos vasos 

de honra, da mesma massa de argila de que outros foram feitos vasos de 

ignomínia (AGOSTINHO, 1980, XIII, 14, grifos meus). 

 

Tendo em vista a coerência estrutural da construção teórico-conceitual do 

pecado original, Agostinho afirma o caráter voluntário do pecado em um 

movimento que simultaneamente implica a condição de imbricação da vontade 

em relação à vontade má de Adão, convergindo para a necessidade de 

instauração da culpabilidade das crianças desde a gestação através da 

elaboração da noção de vontade de natureza em um processo que se sobrepõe à 

condição de mera imitação de Adão pela sua descendência e supõe uma 

“transmissão” que guarda correspondência com a “geração” (per generationem) e 

tende ao “risco de reavivar as antigas associações da consciência arcaica entre 

mancha e sexualidade” (RICOEUR, 1988, p. 275). 

Convergindo para a construção do conceito que envolve culpabilidade 

enquanto conteúdo de herança, o pecado original encerra em sua constituição 

                                                           
15 Rm 9.10-29. 
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uma categoria jurídica e uma categoria biológica em um processo que, segundo 

Ricoeur, converge para as fronteiras que encerram, respectivamente, o crime 

voluntário passível de punição e a unidade da espécie humana por geração em 

um movimento que sob a égide epistemológica assinala uma correspondência 

estrutural com os elementos conceituais gnósticos, tais como queda pré-

empírica de Valentino e império das trevas segundo Mani, entre outros. 

Dessa forma, objetivando a racionalização da reprovação divina, Agostinho 

elabora o conceito de pecado original em uma construção que se torna a base 

conteudístico-formal de uma mitologia dogmática que, sob a égide 

epistemológica, converge para as fronteiras da gnose, a despeito de guardar o 

caráter anti-gnóstico em sua origem e intenção em um processo que assinala a 

condição humana em sua totalidade em relação ao mal, o que implica um 

mistério que, se no caso da eleição se mantém enquanto tal e conserva o seu 

sentido originário, no caso da reprovação perde o seu significado, na medida em 

que a perdição envolve direito e exige a noção de uma culpabilidade de natureza 

enquanto herança de Adão em um movimento que assinala a sua efetividade 

(ato) e punibilidade (crime). 

Contrapondo-se à tentativa humana de justificação de Deus enquanto 

plano envolvendo a eterna teodiceia em um movimento que traz como 

exemplos os amigos de Jó e implica a lei de retribuição transposto da perspectiva 

da culpabilidade coletiva de Israel para a humanidade em sua totalidade, 

Agostinho desenvolve um conceito cujo processo de pensamento guarda 

correspondência com a insensatez característica dos advogados de Deus em 

uma construção teórico-conceitual que, apesar de integrar o arcabouço da 

tradição ortodoxa do cristianismo, encerra uma mitologia do pecado original e 

uma mitologia adâmica que, abrangendo o pseudo-conceito de pecado original, 

expõe um conteúdo contra o qual Pelágio tem razão, segundo Ricoeur, que 
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sublinha, contudo, a capacidade de Agostinho de impor “alguma coisa de 

essencial” que escapa ao próprio Pelágio “através e apesar desta mitologia 

adâmica” (RICOEUR, 1988, p. 276). 

Nesta perspectiva, Ricoeur afirma a necessidade de um processo que seja 

capaz de desconstruir o conceito em um movimento que assinala o fracasso do 

saber como condição para a emergência da intenção ortodoxa enquanto sentido 

reto e eclesial, convergindo para se sobrepor à condição de conceito em uma 

construção que encerra o pecado original como símbolo racional. 

Sobrepondo-se à condição de estruturas com consistência própria, os 

conceitos implicam expressões de caráter analógico em um movimento que 

guarda tal identificação em virtude do excesso de significação que encerra, 

convergindo para a necessidade de investigação em relação ao pecado original 

enquanto tal em função da riqueza analógica que carrega em um processo que 

se opõe à especulação em si e demanda a recuperação da carga de sentido que 

detém como “símbolo pré-racional” em sua condição de anterioridade diante do 

trabalho da língua abstrata em seu exercício de elaboração. 

Dessa forma, escapando ao conceito negativo de falta, a experiência 

humana do mal emerge através de símbolos de caráter descritivo em um 

processo de elaboração que se sobrepõe à condição de explicação e converge 

para as fronteiras que assinalam determinados traços que, no caso da confissão 

dos pecados, guardam capacidade de resistência ao movimento de transcrição 

na linguagem voluntarista anti-maniqueísta, como também à interpretação 

baseada na declinação consciente da vontade individual. 

Detendo-se na experiência penitencial, Ricoeur assinala como traço 

notável o realismo do pecado em um movimento que se sobrepõe à consciência 

do pecado e a sua medida, na medida em que a medida do pecado se impõe 

como a condição que envolve “perante Deus”, haja vista consistir na verdadeira 
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situação humana diante de Deus, o que implica a necessidade de Outro que, tal 

qual o profeta, possa denunciá-la, pois escapa à tomada de consciência de si por 

si mesmo em uma construção que encerra a sua imbricação em relação à 

referida situação e converge para o autoengano. 

Irredutível à representação envolvendo o movimento de uma declividade 

consciente da vontade, o realismo do pecado consiste em uma errância do ser, 

convergindo para um modus essendi cuja radicalidade se sobrepõe a todo o ato 

singular e implica uma existência que se mantém sob a égide do endurecimento 

e encerra uma condição inacessível à interpelação divina. 

 

Dize ainda: Assim diz o SENHOR Deus: Hei de ajuntá-los do meio dos 

povos, e os recolherei das terras para onde foram lançados, e lhes darei 

a terra de Israel. Voltarão para ali e tirarão dela todos os seus ídolos 

detestáveis e todas as suas abominações. Dar-lhes-ei um só coração, 

espírito novo porei dentro deles; tirarei da sua carne o coração de pedra 

e lhes darei coração de carne; para que andem nos meus estatutos, e 

guardem os meus juízos, e os executem; deles serão o meu povo, e eu 

serei o seu Deus (BÍBLIA DE ESTUDO DE GENEBRA, Ez 11.17-20, 1999, p. 

939). 

 

Sobrepondo-se à noção de culpabilidade individual enquanto concepção 

greco-romana capaz de proporcionar uma base de justiça à aplicação da 

penalidade jurídica, o pecado implica uma condição coletiva em uma construção 

que converge para uma dimensão comunitária e envolve uma solidariedade 

trans-biológica e trans-histórica que consiste na unidade metafísica do gênero 

humano em uma construção que escapa ao processo de análise envolvendo as 

vontades humanas singulares e as suas declividades múltiplas. 

Caracterizando-se como um poder mediante o qual o ser humano 

permanece cativo, o pecado é irredutível a um estado ou a uma situação em sua 

singularidade, convergindo para uma impotência fundamental em um 

movimento que encerra a distância entre o “eu quero” e o “eu posso” em uma 
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construção teórico-conceitual que identifica o pecado enquanto “miséria” em um 

processo cujo aspecto de impotência, escravatura e passividade o Apóstolo 

Paulo sublinha em sua experiência de conversão, na medida em que “o pecado é 

para ele um poder demoníaco, uma grandeza mítica, como a Lei e a Morte. Ele 

‘habita’ no homem mais do que o homem o produz e o põe. Ele ‘entra’ no 

mundo, ele ‘intervém’, ele ‘abunda’, ele ‘reina’” (RICOEUR, 1988, p. 278). 

 

Concebendo a entrada do pecado no mundo pelo pecar, o Apóstolo 

Paulo assinala que a transgressão ou a desobediência de Adão consiste 

na transgressão do mandamento divino em um movimento que implica 

o despertamento do pecado que trazia em si em estado latente, como 

possibilidade, convergindo para as fronteiras que encerram uma 

construção teológico-religiosa que escapa às ideias gnósticas, na medida 

em que não assinala uma causa que se imponha pela anterioridade e 

seja instituída como fundamento do pecado de Adão (tal como a matéria 

constitutiva de Adão ou propriamente Satanás), e se sobrepõe à 

doutrina rabínica, haja vista que nem tampouco recorre ao “impulso 

mau” como sua base formal (MARIANO DA ROSA, 2022, p. 141-142). 

 

Convergindo para “uma quase-natureza do mal” em um movimento que 

guarda correspondência com as fronteiras da angústia existencial enquanto 

condição originária da gnose, a experiência que encerra a identificação do 

pecado enquanto posse, ligamento e cativeiro implica a noção de um 

investimento que guarda raízes na exterioridade em uma construção que 

assinala uma espécie de contágio16 através de uma substância má, conforme o 

“mito trágico da gnose”17. 

                                                           
16 Discorrendo sobre o pecado original de Adão, eis a conclusão de Calvino: “Portanto, todos que 

descendemos de uma semente impura, nascemos infeccionados pelo contágio do pecado. Na 

verdade, antes que contemplemos esta luz da vida, à vista de Deus já estamos manchados e 

poluídos. Pois, ‘quem do imundo tirará o puro?’ Certamente, como está no livro de Jó [14.4], 

ninguém!” (CALVINO, 2006b, II, I, 5, p. 20, grifo do autor). 
17 Nesta perspectiva, cabe sublinhar que, sob a influência de Plotino (205-270), Agostinho 

mantém o mal sob a égide que escapa a qualquer positividade em uma construção teórico-

conceitual que assinala que “o mal não é algo existente, é ausência de bem e não tanto uma 
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Dessa forma, detendo-se em sua função simbólica, o pecado original, 

segundo Ricoeur, se mantém sob a égide das imagens míticas, sobrepondo-se ao 

nível dos conceitos em uma construção que condensa em um arquétipo tudo o 

que se impõe à experiência humana em um movimento que se torna capaz de 

expressar o seu fundo inexprimido e inexprimível pelo tipo de linguagem que se 

caracteriza como direta e clara, na medida em que tal história não se 

circunscreve às fronteiras da explicação, guardando-se irredutível à condição de 

um mito etiológico correspondente às fábulas dos povos. 

Se a narração da queda tem caráter mítico, o sentido com o qual acena se 

sobrepõe às fronteiras de tal condição em um movimento que torna 

fundamental pôr em relevo a verdade em seu caráter não-histórico e encerra a 

necessidade de identificação de sua função simbólica, tal como a função de 

“universalizar para o gênero humano a experiência trágica do exílio”18, haja vista 

que, escapando à caracterização como palavra de Deus, o que se impõe “é o seu 

poder revelante a respeito da condição humana no seu conjunto que constitui o 

seu sentido revelado” (RICOEUR, 1988, p. 279), de acordo com Ricoeur, que 

salienta que o mito guarda a possibilidade de “desocultar” um conteúdo ou 

“realidade” que de outra forma não seria passível de descoberta. 

Sobrepondo-se à função de universalização da experiência de Israel para a 

humanidade, ao mito adâmico se impõe o aspecto misterioso do mal em uma 

construção que assinala a ideia de que cada indivíduo começa e inaugura o 

pecado em um movimento que simultaneamente encerra a noção de que cada 

indivíduo encontra o pecado enquanto pecado em si mesmo, tanto quanto em 

condição de exterioridade, assim como em condição de anterioridade, 

convergindo para a descoberta da situação do ser humano em sua totalidade 

                                                                                                                                                                                     
força ativa; é a limitação de cada ser que impede de alcançar a perfeição de Deus, o único que o 

é verdadeiramente” (BARAQUIN; LAFFITTE, 2000, p. 15). 
18 Conforme sublinha C.H. Dodd em seu livro, a Bíblia hoje, segundo Ricoeur (1988). 
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através da transferência da origem do mal para um antepassado longínquo em 

um movimento que sublinha a continuação do mal e mostra que “o mal tem um 

passado; ele é o seu passado; ele é a sua própria tradição” (RICOEUR, 1988, p. 

279). 

Convergindo para o esquema da herança que se impõe como base da 

especulação adâmica, o mito emerge através da figura de um antepassado do 

gênero humano em um processo que, segundo Ricoeur, condensa 

 

realidade do pecado anterior a toda a tomada de consciência, dimensão 

comunitária do pecado irredutível à responsabilidade individual, 

impotência do querer envolvendo toda a falta atual. Esta tripla descrição, 

que o homem moderno pode articular, cristaliza no símbolo de um 

“antes” que vem recolher o mito do primeiro homem (RICOEUR, 1988, p. 

279). 

 

Escapando ao processo que implica a transição do mito à mitologia, o 

sentido do esquema da herança em questão se sobrepõe à interpretação da 

figura adâmica como um “tipo”, qual seja, “o tipo do homem velho”, tendo em 

vista os efeitos negativos acarretados pelo caráter literal da leitura “historicista” 

do mito adâmico em um movimento capaz de encerrar uma história absurda e 

especulações pseudo-racionais envolvendo o biologismo da transmissão de uma 

culpabilidade quase jurídica através de uma construção que culmina na 

destituição de densidade do símbolo adâmico e do seu tesouro. 

Guardando o conceito de pecado original uma função simbólica que 

corresponde à função simbólica da narração da queda, ao sentido em questão o 

que se impõe é a noção de que se o conceito remete ao mito em um movimento 

no qual o mito remete à experiência penitencial tanto de Israel quanto da Igreja, 

a análise intencional implica um procedimento que, segundo Ricoeur, encerra da 

pseudo-racionalidade para a pseudo-história, assim como da pseudo-história 
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para o vivido eclesial, convergindo para as fronteiras que assinalam uma 

dimensão de experiência cuja expressão depende do mito através de uma 

construção teológico-bíblico-filosófica que sublinha a falta de sentido próprio do 

processo de racionalização que, baseado na especulação adâmica do Apóstolo 

Paulo e na elaboração conceitual do pecado original de Agostinho, permanece 

sob a égide de um pseudo-saber, produto da interpretação literal do mito na 

constituição de uma pseudo-história. 

 

Consistindo em um processo de redução do além ao aquém, o mito se 

sobrepõe à condição de um negativo da ciência em um movimento que 

implica uma objetivação e uma mundanização que se impõe sobre a sua 

origem e o seu fim enquanto realidades que escapam à dimensão do 

cognoscível e do tangível através de uma construção que envolve uma 

projeção que, como um instrumento de mediação, se detém no âmbito 

da representação, constituindo-se uma etapa da operação que guarda 

correspondência com a intenção do mito e tende, em nome da sua 

restituição, a se sobrepor ao movimento que pretende o esgotamento 

do sentido da realidade por intermédio de uma construção de caráter 

técnico-cientifico (MARIANO DA ROSA, 2021, 242-243). 

 

Caracterizando o pecado como vontade em uma construção teórico-

conceitual que se sobrepõe à natureza, Agostinho tende a incorporar à vontade 

uma espécie de natureza ou quase-natureza do mal em um movimento que 

encerra a afetação da vontade pelo mal, na medida em que se o pecado não se 

impõe senão à vontade, o pecado original das crianças emerge como hereditário 

em virtude de manter raízes na vontade má de Adão em um processo que 

identifica a culpabilidade como obra da vontade, convergindo para uma 

construção teórico-conceitual que, de acordo com Ricoeur, implica 

simultaneamente contradição em relação à representação conceitual e 

profundidade em relação à perspectiva metafísica, haja vista que a quase-

natureza “está” na própria vontade enquanto tal, constituindo-se o mal, dessa 
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forma, “uma espécie de involuntário no próprio seio do voluntário, já não em 

face dele, mas nele, e isto é o servo-arbítrio” (RICOEUR, 1988, p. 281). 

Correlacionando em sua constitutividade o involuntário e o voluntário, o 

pecado original demanda a correspondência entre a imputação como conceito 

jurídico que acena com o voluntário e a herança como conceito biológico que 

acena com o involuntário, convergindo para as fronteiras de uma profundidade 

existencial que mantém a conversão sob a mesma égide, visto que esta se torna 

“regeneração”19, na medida em que dialoga com a radicalidade do mal em sua 

acepção de “geração” em um movimento simbólico que se sobrepõe ao sentido 

factual e encerra tal anti-tipo20, a saber, o anti-tipo do novo nascimento21, em 

função do qual a vontade se revela, então, “carregada de uma constituição 

passiva implicada num poder actual de deliberação e de escolha” (RICOEUR, 

1988, p. 281). 

 

 

 

 

                                                           
19 De acordo com Calvino, “o livre-arbítrio não é bastante ao homem para as boas obras, a não 

ser que seja ajudado pela graça, e na verdade pela graça especial, graça esta de que os eleitos só 

são dotados mediante a regeneração” (CALVINO, 2006b, II, II, 6, p. 33, grifos do autor). 
20 “Quando Adão caiu de seu estado original, não há a mínima dúvida de que, por esta defecção, 

ele veio a alienar-se de Deus. Portanto, embora concordemos que a imagem de Deus não foi 

nele aniquilada e apagada de todo, todavia foi corrompida a tal ponto que, qualquer coisa que 

lhe reste, não passa de horrenda deformidade. E por isso o começo da recuperação da salvação 

o temos nesta restauração que conseguimos através de Cristo, o qual, por esta causa, é também 

chamado segundo Adão, visto que nos restitui a verdadeira e completa integridade” (CALVINO, 

2006a, II, X, 4, p. 190, grifo do autor). 
21 Analisando a depravação adâmica, Calvino sublinha que, tendo em vista o processo de 

corrupção do gênero humano, é condição sine qua non o novo nascimento: “Portanto, de tal 

forma se corrompeu Adão que o contágio se transmitiu dele a toda a descendência. Além disso, 

onde ensina que todo o que é gerado da carne é carne [Jo 3.6], o próprio Juiz celestial, Cristo, 

proclama com sobeja clareza que todos nascem ímpios e depravados, e por isso a todos está 

fechada a porta da vida, até que sejam gerados de novo [Jo 3.6]” (CALVINO, 2006b, II, I, 6, p. 22). 
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Aspectos conclusivos 

 

Assinalando a neutralidade ético-espiritual de Adão, a negação da 

santidade original e o caráter moralmente neutro de todo descendente do 

primeiro ser humano, Pelágio desenvolve uma construção bíblico-teológica que 

defende a capacidade humana no sentido de alcançar a condição de perfeição 

através do cumprimento da lei de Deus, haja vista que identifica o pecado como 

resultado do exercício da liberdade de escolha, sobrepondo-se à ideia da queda 

e da depravação posterior da raça humana. 

Sublinhando a condição dos seres humanos enquanto massa perditionis 

(massa de perdição), Agostinho se contrapõe à perspectiva de Pelágio em uma 

construção teórico-conceitual que assinala o seu caráter social e a 

impossibilidade de atribuir ao sujeito a capacidade de tomar decisões 

caracterizadas pela liberdade enquanto valor absoluto diante de um contexto 

em sua concreticidade ético-religiosa, econômico-social, histórico-cultural e 

político-jurídica. 

Dessa forma, convergindo para uma construção teórico-conceitual que 

assinala a impossibilidade de ruptura entre o pecado como fato e o pecado 

como ato, Tillich identifica fato e ato na constituição do pecado, sublinhando a 

sua condição de fato universal em um movimento que assinala a sua 

precedência em relação ao ato individual que, assim, encerrando liberdade, 

responsabilidade e culpa pessoal, se impõe para a efetivação do fato universal 

da alienação. 

Guardando a condição de um mito racionalizado, o pecado original escapa 

à condição de uma construção conceitual que detém consistência própria e, 

dessa forma, encerra a inviabilidade de um exercício especulativo neste sentido, 

na medida em que implica a explicitação do mito adâmico, assim como este 
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último converge para a experiência penitencial de Israel em um processo que 

demanda o retorno à confissão dos pecados da Igreja. 

Se os seres humanos começam o mal em um movimento que assinala a 

sua entrada no mundo pelos seres humanos, a possibilidade de começar o mal 

guarda raízes nas fronteiras de um mal enquanto mal preexistente em uma 

construção que encerra o nascimento do ser humano como símbolo 

impenetrável, convergindo para a improcedência de uma atividade especulativa 

envolvendo o mal enquanto tal, preexistente, e cujo objeto de reflexão seja o 

mal enquanto mal em condição de exterioridade em relação ao mal que advém 

por intermédio do ser humano. 

Nesta perspectiva, se há improcedência no que tange ao exercício 

especulativo envolvendo o mal enquanto mal preexistente, também o mal que 

advém por intermédio do ser humano escapa ao direito de especulação, ambos 

perdendo tal condição nas fronteiras que assinalam exterioridade em relação à 

dimensão da história da salvação, haja vista o caráter de anti-tipo do pecado 

original e a correlação entre tipo e anti-tipo que, não se circunscrevendo ao 

paralelismo da correspondência, implica “um movimento de um para o outro, 

um ‘quanto mais’, um ‘e principalmente’” (RICOEUR, 1988, p. 281). 
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